PARECER Nº  1007, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 525, DE 2009

De autoria da nobre Deputado Marco Porta, o Projeto de 

Lei dispõe sobre, "a obrigatoriedade de informação por parte dos cartórios 

de registro de títulos e documentos, localizados no Estado de São Paulo, 

acerca de operações de venda e compra, ou de qualquer forma de 

transferência de propriedade de veículos automotores, aos órgãos de 

trânsito, na forma que especifica, e dá outras providências". 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 14S, do 

Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias 

correspondentes às 94a à 9sa Sessões Ordinárias (de 03/0S a 07/08/09), 

tendo recebido 1 (um) substitutivo que segue juntado à fls. de nO 04. . 

Na sequencia do processo legislativo a propositura foi 

encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça a fim de 

ser apreciada à luz do disposto no artigo 31 § 10, da Consolidação do 

Regimento Interno. 

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa 

e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra 

em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, 

da Constituição Estadual e artigo 24, incisos I, V e VIII da Constituição 

Federal. 

A proposição trata do direito fundamental  de 

informação, cujo escopo é a total transparência da prática dos atos da 

Administração Pública e a publicidade dos seus documentos, a fim de 

garantir o acesso do cidadão aos registros públicos, elucidados no art.37 da 

Carta Magna. 

Não obstante, o Direito Notarial é o ramo subjacente ao 

Direito Público, tendo como regramento básico o art. 236 da Constituição 

Federal, que elucida o exercício da atividade, a qual será de caráter privado. 

por delegação do Poder Publico. 

Os serviços concernentes aos Registros Públicos tem a 

finalidade de dar publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos' atos 

jurídicos. 

Entretanto, o direito fundamental de informação 

presente na atividade notarial, constitui também requisito de validade e 

eficácia dos atos administrativos, visando a comunicação interna dos órgãos 

da administração, atuando, desse modo, como mecanismo eficiente de 


transmissão dos dados públicos. 
. 

A emenda substitutiva sob a fls. de nº  04 visa adequar a 

proposição quanto à terminologia dos registros públicos e adequar os 

valores dos emolumentos, não encontrando óbice a sua apreciação por esta 

Comissão. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação 

do Projeto de Lei, nº 525, de 2009, com a emenda substitutiva nº 1.

a)Vanderlei   Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 14-10-2009

a)Fernando Capez – Presidente
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